
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2900863 - SP (2025/0116920-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : IFER INDUSTRIAL LTDA FALIDO 
AGRAVANTE : IFER DA AMAZONIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : MOHZ CONSULTORIA LTDA 
OUTRO NOME : MPARTNERS CONSULTORIA LTDA 
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
LUCAS DE BARROS PERON MACIEL - SP403061
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  A  parte  agravante  não apresentou  argumentos  capazes  de  afastar  os

termos da decisão agravada.

2. A petição do agravo não impugnou todos os fundamentos da decisão de

inadmissibilidade, atraindo a aplicação do art. 932, III, do CPC e da Súmula

n. 182/STJ.

3.  A  Corte  Especial  do  STJ  firmou  entendimento  de  que  a  ausência  de

impugnação de um dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade enseja

o não conhecimento do recurso.

II. Dispositivo

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  A  parte  agravante  não apresentou  argumentos  capazes  de  afastar  os

termos da decisão agravada.

2. A petição do agravo não impugnou todos os fundamentos da decisão de

inadmissibilidade, atraindo a aplicação do art. 932, III, do CPC e da Súmula

n. 182/STJ.

3.  A  Corte  Especial  do  STJ  firmou  entendimento  de  que  a  ausência  de

impugnação de um dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade enseja

o não conhecimento do recurso.

II. Dispositivo

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de agravo interno (fls.  3.311-3.332)  interposto  contra  decisão da

Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do agravo nos próprios autos por

ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  (fls.

3.306-3.307).
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Em suas  razões,  a  parte  agravante  sustenta,  em síntese,  que  impugnou

expressamente a Súmula n. 7/STJ.

Reitera  os  demais  argumentos  anteriormente  expendidos,  em  relação  à

negativa de prestação jurisdicional e à ofensa aos arts. 6º e 47 da Lei n. 11.101/2005,

520, IV, e 521, parágrafo único, do CPC. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos

da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos

(fls. 3.306-3.307):

Cuida-se  de  Agravo  em  Recurso  Especial  apresentado  por    IFER  DA
AMAZONIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL e OUTRO à decisão que
inadmitiu Recurso Especial  interposto com fundamento no art.  105, III,  da
Constituição Federal.

É o relatório.

Decido.

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu
o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC,
ausência  de  afronta  a  dispositivo  legal,  Súmula  7/STJ e  ausência  de
indicação  dos  acórdãos  paradigmas  para  ilustrar  a  divergência  -  Súmula
284/STF.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula
7/STJ e  ausência  de  indicação  dos  acórdãos  paradigmas  para  ilustrar  a
divergência - Súmula 284/STF.

Nos termos do art.  932,  III,  do CPC e do art.  253,  parágrafo único,  I,  do
Regimento Interno desta Corte,  não se conhecerá do Agravo em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos
da decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1.  No tocante à admissibilidade recursal,  é possível  ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art.
514, II,  c/c o art. 505 do  CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada  quando  houver  expressa  e  específica  disposição  legal  em
sentido contrário,  tal  como ocorria  quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível
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ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu  dispositivo  é  único,  ainda  quando  a  fundamentação  permita
concluir  pela  presença de  uma ou de  várias  causas  impeditivas  do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como  parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a
fundamentação  como  um  elemento  autônomo  em  si  mesmo,
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e,
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos
das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar  que  o  posicionamento  ora  perfilhado  encontra  exceção  na
hipótese  prevista  no  art.  1.042,  caput,  do  CPC/2015, que  veda  o
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas
o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço
do Agravo em Recurso Especial.  

Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, o agravo deve atacar

especificamente os motivos utilizados pela Corte de origem para negar seguimento ao

recurso especial.

No  caso  em  análise,  a  petição  do  agravo  não  impugnou  todos  os

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, o que atraiu a aplicação do art. 932, III,

do  CPC  e,  por  analogia,  da  Súmula  n.  182/STJ, deixando  de  combater

especificamente a Súmula n. 284/STF (fls. 3.241-3.242):

III. Tampouco pela alínea "c" poderá o recurso ser admitido.

Isso porque deixaram os recorrentes de colacionar julgados para o devido
confronto analítico.

Incidente a Súmula 284 do E. Supremo Tribunal Federal,  adotada pelo E.
Superior Tribunal de Justiça.
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Conforme assinalado na decisão ora agravada, a Corte Especial do STJ, no

julgamento dos EAREsp n. 746.775/PR, ocorrido na sessão de 19/9/2018 (Relator para

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou o entendimento de

que, nas razões do agravo em recurso especial, o agravante deve rechaçar todos os

motivos  elencados  na  decisão  de  inadmissibilidade,  sendo  que  a  ausência  de

impugnação de um deles, ainda que referente a capítulo autônomo da decisão, enseja

o não conhecimento do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.  SÚMULA 315  DO
STJ.  SÚMULA  182  DO  STJ.  MATÉRIA  SEDIMENTADA  PELA  CORTE
ESPECIAL  NOS  EARESP  701.404/SC, EAREsp  746.775/SC e  EAREsp
831.326/SC.

1.  Os  embargos  de  divergência  não  são  cabíveis  para  análise  de  regras
técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a incidência da
Súmula 182 do STJ, haja vista que o escopo deste recurso é a uniformização
de teses jurídicas divergentes em relação à matéria de mérito, de modo que,
ante a natureza vinculada de sua fundamentação, é vedado analisar qualquer
outra questão que não tenha sido objeto de dissídio entre os acórdãos em
cotejo, ainda que se trate de matéria de ordem pública.

2.  O tema relativo  à  necessidade de  impugnação específica  de  todos  os
fundamentos da decisão recorrida (Súmula 182 do STJ) - foi sedimentado
pela Corte Especial por ocasião do julgamento, em 19/9/2018, dos EAREsp
701.404/SC, EAREsp  746.775/SC e  EAREsp  831.326/SC, publicados  em
30/11/2018.

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDv nos EAREsp n.  1.246.184/SP, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, julgado em 9/10/2019, DJe 15/10/2019.)

Assim,  não  procedem  as  alegações  deduzidas,  incapazes  de  alterar  a

conclusão da decisão impugnada.

Em tais condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IFER INDUSTRIAL LTDA FALIDO 
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TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : MOHZ CONSULTORIA LTDA 
OUTRO
NOME

:
MPARTNERS CONSULTORIA LTDA 

ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti  votaram com o  Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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